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Apresentação

A Revista Brasileira de Direito Comercial – Empresarial, Concorrencial e do Con-
sumidor, singular e importante publicação para a comunidade jurídica nacional, 
chega ao número 65, trazendo relevantes assuntos para estudo e debate das suas 
áreas correlatas.

Abrimos este volume com o texto de Flavia Trentini e de Manoella Rebeca 
Silva Menegucci intitulado Responsabilidade Civil nas Redes Contratuais do Agronegócio: 
Desafios do Inadimplemento Oportunista dos Contratos de Compra e Venda de Derivativos 
Agrícolas. Analisam as autoras a responsabilidade civil de agentes econômicos que, 
por oportunismo, reiteradamente inadimplentes, causam prejuízos que transcen-
dem a relação bilateral, atingindo outros membros da rede.

Resolução Normativa ANS nº 623/2024 e o Atendimento dos Usuários de Planos de 
Saúde: Regras que Denotam Exíguos Avanços em Prol dos Consumidores, Benefícios para 
Empresas Infratoras e o Necessário Respeito ao CDC Mediante o “Diálogo das Fontes”, 
de autoria de Joseane Suzart Lopes da Silva, é o segundo estudo desta edição. O 
texto aponta a necessidade de averiguar se a referida resolução estabelece regras 
benéficas para os consumidores, ou se há a previsão de ditames que apenas se 
compactuam com os interesses dos agentes econômicos.

Seguimos o volume com o ensaio Cláusula de Não Concorrência e a Reforma 
do Código Civil: Mudanças e Perspectivas. Os coautores Amanda Athayde e Roney 
Olimpio Barbosa Junior analisam o custo e a justificativa econômica da não con-
corrência, destacando seus reflexos sobre a liberdade contratual e a proteção da 
atividade empresarial. Avançam para o cenário atual, com foco na previsão do art. 
1.147 do Código Civil e na admissibilidade da cláusula de não concorrência em 
contratos empresariais, examinando as propostas formuladas pela Subcomissão 
de Direito da Empresa no Anteprojeto de Reforma do Código Civil e, posterior-
mente, a decisão da Comissão Geral de incorporá-las no Projeto de Lei nº 4/2025.

Yago Aparecido Oliveira Santos contribui com a edição trazendo a doutrina 
intitulada A Qualificação da Obrigação de Prestar por Meio das Cláusulas de Declarações 
e Garantias e a Incompatibilidade do Regime dos Vícios Redibitórios na Transferência das 
Participações Societárias. Examina ele a incompatibilidade entre o regime jurídico 
dos vícios redibitórios, previsto nos arts. 441 a 446 do Código Civil, e a disci-
plina do contrato de compra e venda de participações societárias, em especial na 
situação na qual o comprador alega a existência de vício sobre algum aspecto do 
patrimônio social.

Na sequência, temos o texto A Alienação Automática das Cotas dos Sócios 
Pós-Morte, de Gabriel Gomes da Luz, Pedro Teodoro e Rodrigo Almeida Maga-
lhães. Os autores analisam os impactos jurídicos, econômicos e sucessórios no 
contexto das sociedades empresárias, abordam a sucessão nas sociedades limitadas 



e o tratamento conferido pelo Código Civil. Destacam os direitos dos herdeiros 
e a autonomia dos sócios remanescentes, discutindo a viabilidade da alienação 
automática das cotas como mecanismo de preservação da empresa e mitigação 
de conflitos societários.

A revista continua com a participação de Alcides Belfort da Silva e Beatriz 
da Cruz Costa com o texto Contrato de Alienação Fiduciária e a Busca e Apreensão – 
Sob a Ótica da Lei 14.711/2023 (Novo Marco Legal das Garantias). Trata-se de estudo 
sobre a suposta insegurança jurídica em razão das mudanças processuais civis 
ocorridas em 2016, bem como a investigação do tipo de contrato utilizado para a 
alienação fiduciária, retratando o contexto histórico, aplicação, forma e finalidade.

O artigo Normas da OCDE Sobre Meios Extrajudiciais de Resolução de Disputas 
como Vetores Estratégicos da Governança Corporativa no Brasil é o ensaio de André An-
tunes Soares de Camargo e Luís Augusto Mattiazzo Cardia, no qual investigam 
a influência das diretrizes da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) sobre as práticas de governança corporativa de empresas 
brasileiras, com ênfase nos mecanismos extrajudiciais de resolução de disputas.

A Aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao Setor da Geração Distribuída: o 
Finalismo Mitigado Aplicado ao Prossumidor ou Consumidor-Gerador é o estudo apresen-
tado por Júlio Moraes Oliveira, em que aborda a possibilidade ou não de aplicação 
do CDC ao denominado prossumidor ou consumidor-gerador, figura prevista no 
Marco Legal da Geração Distribuída. O autor analisa o conceito de consumidor, 
suas teorias e os tipos de contratos estabelecidos entre esses novos sujeitos.

Dando continuidade a esta edição, o texto de Sérgio Augusto Pereira 
Lorentino e Kaio Pinheiro Valadão, intitulado Ensaio Sobre a Função dos Contratos 
de Consumo na Contemporaneidade, objetiva identificar as particularidades desse 
negócio jurídico integrante do microssistema consumerista, utilizando-se uma 
pesquisa aplicada, cujo propósito consistiu em examinar o estágio em que os 
contratos de consumo se encontram na contemporaneidade.

Por fim, temos o artigo Do Sistema Fechado à Abertura Dialética: a Dimensão 
Prospectiva do Direito Civil-Constitucional e os Novos Paradigmas para os Contratos Empre-
sariais, de Manoella Klemz Koepsel e Feliciano Alcides Dias. A pesquisa apresenta 
uma análise sob a luz da dimensão prospectiva do Direito Civil-Constitucional, 
verificando-se os novos desdobramentos legislativos, mais especificamente no 
que diz respeito às mudanças contidas na proposta de Reforma do Código Civil.

Esta edição da Revista é feita e lançada em homenagem ao nosso coor-
denador Professor Marlon Tomazette, que nos deixou de forma prematura, 
infelizmente. Seu legado, contudo, como jurista e como pessoa não serão nunca 
esquecidos, seja por nós, seja pela comunidade jurídica brasileira.

São Paulo, janeiro de 2026.

Flávio Tartuce
Coordenador da Revista
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D o u t r i n a
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RESUMO: O presente artigo examina a cláusula de não concorrência no direito 
brasileiro, à luz de sua evolução histórica, da legislação vigente e das propostas de 
sua reforma legislativa. Inicialmente, analisa-se o custo e a justificativa econômica 
da não concorrência, destacando seus reflexos sobre a liberdade contratual e a 
proteção da atividade empresarial. Em seguida, apresenta-se um breve histórico 
do mercado brasileiro, por meio do julgado referente à Companhia Nacional 
de Tecidos Juta, e suas transformações ao longo dos anos, que moldaram a 
percepção normativa sobre o tema. O estudo avança para o cenário atual, com 
foco na previsão do art. 1.147 do Código Civil e na admissibilidade da cláusula 
de não concorrência em contratos empresariais. Na sequência, são discutidas as 
propostas formuladas pela Subcomissão de Direito da Empresa no anteprojeto 
de reforma do Código Civil e, posteriormente, a decisão da Comissão Geral 
de incorporá-las no Projeto de Lei nº 4/2025. A análise crítica recai sobre os 
potenciais impactos da reforma legislativa, avaliando se as alterações propostas 
oferecem maior segurança jurídica e equilíbrio entre os interesses de empresas e 
do mercado. Por fim, conclui-se que a disciplina da não concorrência demanda 
um tratamento normativo claro e sistemático, de modo a harmonizar a livre-
-iniciativa com a preservação da concorrência e da função social dos contratos.

PALAVRAS-CHAVE: Cláusula de não concorrência. Direito empresarial. 
Código Civil. Direito da concorrência.
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SUMÁRIO: 1. O custo e a justificativa da não concorrência. 2. Breve histórico 
das cláusulas de não concorrência no Brasil, o caso da Companhia Nacional de 
Tecidos Juta e a mudança do mercado brasileiro. 3. O cenário atual: previsão 
normativa do art. 1.147 do Código Civil e a admissibilidade da cláusula de não 
concorrência. 4. As propostas da Subcomissão de Direito da Empresa no an-
teprojeto do Código Civil quanto à cláusula de não concorrência. 5. A decisão 
da Comissão Geral sobre as propostas Subcomissão de Direito Empresarial no 
anteprojeto do Código Civil quanto à cláusula de não concorrência e sua adoção 
no PL nº 4/2025. 6. Análise preliminar da reforma proposta no anteprojeto de 
Código Civil e incluída no PL nº 4/2025 sobre a cláusula de não concorrência. 
Conclusão. Referências.

1. O custo e a justificativa da não concorrência

O direito à não concorrência representa, em grandes linhas, o direito 
de um empresário1 de garantir que outro empresário não concorra consigo 
durante um certo período de tempo, em uma certa área geográfica, em uma 
certa atividade empresarial. Ocorre que os direitos custam dinheiro, como bem 
recordam Homes e Sustein2. Custam dinheiro não apenas dos empresários en-
volvidos em um determinado contrato, mas também do Estado. Isso, porque os 
direitos não podem ser protegidos nem garantidos sem financiamento e apoio 
públicos. Ora, a existência de um direito à não concorrência dependerá da 
existência de um poder judiciário e/ou arbitral capaz de monitorar o exercício 
desses direitos e o impor, quando necessário, o cumprimento dessas cláusulas 
dos contratos3. É possível afirmar, portanto, que o direito à não concorrência 
tem um custo, de modo que se renuncia a algo para adquiri-lo ou garanti-lo. 
E para além dos custos orçamentários em si de manifestação da proteção e 
garantia desse direito pelo Estado, há o custo social de uma regra ampla que 
restringe a livre-concorrência.

Não se está aqui a afirmar que o direito à não concorrência não pos-
sui justificativas. Sim, possui louváveis justificativas, e encontra respaldo na 
doutrina e na jurisprudência, dado que as cláusulas de não concorrência são 
reconhecidas como meios legítimos de proteção ao fundo de comércio e à 
clientela. Assim, o objetivo principal de uma cláusula de não concorrência é a 

1	 Empresário aqui será compreendido como aquele que desempenha a atividade empresarial, nos termos do perfil 
subjetivo de Alberto Asquini. ASQUINI, Alberto. Perfis da empresa. Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico 
e Financeiro, São Paulo, n. 104, p. 109-126, out./dez. 1996. E também o #EP5 do Podcast Direito Empresarial Café 
com Leite. Disponível em: https://open.spotify.com/episode/5gaC6QTcoIg2ri8TxEKqdr.

2	 HOLMES, Stephen; SUSTEIN, Cass. R. O custo dos direitos – por que a liberdade depende dos impostos. São Paulo: 
Editora WMF Martins Fontes, 2019. p. 5.

3	 Para os autores, na medida em que garante um direito afirmativo ao uso dos tribunais (e recursos do governo) para 
proteger as garantias contratuais, a cláusula dos contratos na Constituição também tem uma dimensão positiva. 
HOLMES, Stephen. SUSTEIN, Cass. R. O custo dos direitos – por que a liberdade depende dos impostos. São Paulo: 
Editora WMF Martins Fontes, 2019. p. 31.
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proteção do investimento realizado pelo adquirente, ou seja, busca preservar 
o valor do bem alienado a partir do impedimento da concorrência desleal 
entre alienante e adquirente.

O que se está a colocar em questionamento é, sim, o vetor permisso 
ou restritivo à livre-concorrência, como regra geral no Direito. Nos termos 
do art. 1.147 do Código Civil, atualmente em vigor, as cláusulas de não 
concorrência delineiam um dever negativo imposto ao alienante, com a 
premissa de proteger o adquirente contra a concorrência direta do alienante 
de estabelecimento empresarial, salvo expressa autorização contratual. O 
projeto de reforma do Código Civil, como se verá adiante, muda esse vetor, 
basicamente colocando-o como uma possibilidade, e não mais como uma 
obrigação presumida dos contratos de trespasse. A proposta de alteração, que 
converte a norma imperativa negativa em permissiva, amplia a autonomia das 
partes na negociação contratual. Dado esse contexto, o presente artigo busca 
discutir as propostas formuladas pela Subcomissão de Direito da Empresa 
no anteprojeto de reforma do Código Civil e, posteriormente, a decisão da 
Comissão Geral de incorporá-las no Projeto de Lei nº 4/2025, destacando os 
impactos dessa possível mudança.

2. Breve histórico das cláusulas de não concorrência no Brasil, 
o caso da Companhia Nacional de Tecidos Juta e a mudança do 
mercado brasileiro

As cláusulas de não concorrência não são necessariamente uma novidade, 
nem para o mercado brasileiro, nem para o ordenamento jurídico pátrio. Em 
1914, o Supremo Tribunal Federal (STF) dirimiu a primeira discussão sobre a 
possibilidade, ou não, de se restringir a concorrência entre comprador e vende-
dor no contexto de um contrato de trespasse – o caso da Companhia Nacional 
de Tecidos Juta. Em síntese, o caso discutia a alienação da Companhia Nacional 
de Tecidos Juta, que foi realizada pelo Conde Antônio Álvares Leite Penteado. 
Ocorre que, um ano após ter alienado a Companhia Nacional de Tecidos Juta, 
o Conde Penteado fundou a Companhia Paulista de Aniagens, uma nova firma 
que iria atuar no mesmo ramo industrial e no mesmo bairro da sua empresa 
anterior. Ainda, ao fundar sua nova firma, o Conde Penteado enviou comu-
nicados aos antigos clientes, informando da instalação do seu novo negócio4.

4	 FERRAZ, Daniel; GODOY, Arnaldo. A cláusula de interdição de concorrência no direito brasileiro e sua 
fundamentação histórica: o caso da Companhia dos Tecidos de Juta (1914). Notas sobre seus reflexos normativos, 
doutrinários e jurisprudenciais. Revista Brasileira de Políticas Públicas, v. 6, n. 3, 2016. Disponível em: https://www.
publicacoes.uniceub.br/RBPP/article/view/4425. Acesso em: 15 set. 2025. Nesse mesmo sentido, veja-se: PEREIRA, 
Antonio Jorge; DOS SANTOS, Ivanna. Boa-fé objetiva nos contratos empresariais: o caso da Cia Nacional de 
Tecidos de Juta. Revista Jurídica (0103-3506), v. 3, n. 52, 2018.
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Irresignados, os compradores da Companhia Nacional de Tecidos Juta 
ajuizaram ação em face do Conde Penteado, solicitando a restituição do valor 
que seria equivalente à freguesia da Companhia Nacional de Tecidos Juta 
(cerca de 3 mil contos de reis), acrescidos de juros de mora. A discussão posta 
em julgamento era se, ao instituir uma nova companhia para concorrer – no 
mesmo ramo e no mesmo bairro – com a companhia que vendeu, o Conde 
Penteado estaria (i) agindo de má-fé, concorrendo com os compradores de 
sua antiga empresa; ou (ii) exercendo seu direito à liberdade de iniciativa e à 
liberdade de comércio5.

Inicialmente, o posicionamento do STF tinha sido favorável à tese dos 
compradores da Companhia Nacional de Tecidos Juta, por concordar que, 
com o trespasse, o Conde Penteado tinha também concordado com a trans-
missão da clientela, e que, ao fundar um negócio idêntico ao que vendeu, o 
Conde Penteado teria descumprido obrigações contraídas com a venda6. Não 
obstante, foi em sede de embargos que o próprio STF reformou sua decisão. 
Em síntese, o STF acatou o argumento de que a transferência da clientela 
não tinha sido prevista de forma expressa nos contratos do trespasse, e que 
eventual renúncia ao direito de exercer atividade comercial não poderia ser 
presumida, devendo constar de forma expressa nos contratos. Com isso, o 
STF afastou o argumento de que o Conde Penteado teria contraído obrigações 
de não concorrência em razão da mera celebração do trespasse7.

É interessante notar que, quase 90 anos após essa decisão do STF, parece-
-nos que houve uma completa inversão da compreensão sobre a obrigação de 
não concorrência, principalmente com a entrada em vigor do Código Civil 
atual em 2002. Conforme o art. 1.147 do Código Civil, ficou estabelecido que, 
em até cinco anos após a transferência de determinando estabelecimento, o 
alienante não poderia concorrer diretamente com ele, salvo expressa autori-
zação. Hoje, portanto, parece-nos que a decisão dos tribunais seria no sentido 
de que, por concordar com o trespasse, o Conde Penteado tinha também 
concordado implicitamente com a transmissão da clientela, e que, ao fundar 
um negócio idêntico ao que vendeu, o Conde Penteado teria descumprido 
obrigações contraídas com a venda.

Se entre 1914 e 2003 (data da entrada em vigor do Código Civil) houve 
uma clara modernização da economia e da atividade empresarial brasileira, 
entre 1903 e 2025 houve ainda maior desenvolvimento do cenário econômico 
contemporâneo. A elaboração do Código Civil vigente iniciou há cerca de 50 

5	 Ibid.

6	 Ibid.

7	 Ibid.
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anos. O texto inicial foi enviado ao Congresso Nacional em 1975 e teve uma 
tramitação que durou quase 30 anos, até que finalmente foi promulgado, em 
2002, como a Lei nº 10.4068. É inevitável o progresso social e tecnológico desde 
então, que tem transformado as relações sociais em suas diversas formas, prin-
cipalmente aquelas reguladas pelo próprio Código Civil, de modo que o atual 
Código Civil ficou desatualizado perante as relações que ele pretende regular.

A modernização dos mercados, o surgimento de tecnologias disruptivas 
e inovadoras, a criação de startups e modelos empresariais diversos. Tudo isso 
traz discussões e disputas que precisam ser abarcadas por uma orientação 
jurídica à altura da dinamicidade desse novo ambiente de mercado. E isso 
pode ser visto em diferentes contextos. Como destacou Paulo Aragão, por 
exemplo, relevantes ativos na economia atual – pós-industrial – são ativos 
intangíveis9. Essa realidade também pode ser identificada em relação às dis-
cussões sobre cláusulas de não concorrência. Com mercados tão dinâmicos, 
modernos e distintos como os que se tem hoje – em grande parte movidos 
pelas revoluções tecnológicas – a concorrência entre os players coloca diversos 
desafios para o ordenamento jurídico, fazendo necessária uma a regulação da 
atividade empresarial que seja capaz de proteger os mercados e os interesses 
econômicos e, ao mesmo tempo, não atrase o desenvolvimento dos mercados, 
nem seja prejudicial à inovação. 

3. O cenário atual: previsão normativa do art. 1.147 do Código Civil 
e a admissibilidade da cláusula de não concorrência

O art. 1.147 do atual Código Civil determina que: “não havendo autoriza-
ção expressa, o alienante do estabelecimento não pode fazer concorrência ao adquirente, nos 
cinco anos subsequentes à transferência”. Em seu parágrafo único, o Código Civil 
acrescenta que: “no caso de arrendamento ou usufruto do estabelecimento, a proibição 
prevista neste artigo persistirá durante o prazo do contrato”. Como ensina Norberto 
Bobbio, as relações jurídicas são estabelecidas entre sujeitos que ocupam ou 
o polo ativo (o sujeito titular de direitos) ou o polo passivo (o sujeito titular 
de deveres e obrigações). Trata-se, portanto, de uma relação direito-dever, em 
que tanto o direito quanto o dever emanam de normas. A norma que confere 
direitos é uma norma permissiva, enquanto aquela que confere o dever é uma 

8	 CNJ. Comissão de juristas do Senado vai atualizar Código Civil brasileiro. 24 ago. 2023. Disponível em: https://www.cnj.
jus.br/comissao-de-juristas-do-senado-vai-atualizar-codigo-civil-brasileiro/. Acesso em: 11 set. 2025.

9	 DIREITO EMPRESARIAL CAFÉ COM LEITE. #EP 245: ARAGÃO, Paulo Cezar. Avaliação de ativos intangíveis: 
é preciso rever conceitos incompatíveis com a economia pós-industrial. 12 ago. 2025. Disponível em: https://open.
spotify.com/episode/2pgTcDhBjhXYI9jlFEK3eU. Acesso em: 15 set. 2025.
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norma imperativa – podendo admitir o caráter de norma imperativa positiva 
ou negativa10.

Nesse contexto, vê-se que, ao redigir o art. 1.147 Código Civil em 
vigor, o legislador optou por estabelecer um imperativo negativo, de modo 
que impôs uma obrigação de abstenção ao alienante: o dever de não concor-
rer com o adquirente, salvo mediante autorização expressa. Esse, portanto, é 
o racional legislativo que se possui até o momento para as cláusulas de não 
concorrência. O outro detalhe do art. 1.147 do Código Civil recai no termo 
“fazer concorrência” adotado pelo legislador. Como destaca a professora Paula 
Forgioni, a concorrência se materializa na disputa entre os agentes econômicos 
pelas oportunidades de troca dos consumidores, em que o consumidor buscará 
adquirir bens e serviços do agente que lhe oferecer as melhores condições, 
chegando a substituir seu fornecedor caso um outro forneça condições mais 
favoráveis11. Considerando essa definição, seria possível, por exemplo, argu-
mentar a licitude de que um alienante ofereça o mesmo produto que o adqui-
rente, desde que não no mesmo município. Afinal, o produto será oferecido 
a consumidores diferentes e, portanto, não haveria disputa entre o alienante 
e o adquirente pela oportunidade de troca dos consumidores.

Nesse contexto, veja-se que a admissibilidade das cláusulas de não 
concorrência não são mais um ponto de discussão para o ordenamento 
pátrio, já que foram admitidas como pactuação lícita entre os agentes econô-
micos. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), inclusive, fixou em importante 
precedente a validade de tais cláusulas, reconhecendo-as como “adequadas 
à proteção da concorrência e dos efeitos danosos decorrentes de potencial 
desvio de clientela”12, desde que possuíssem limitação espacial e temporal. 
De modo semelhante, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE), principal órgão do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, 
também reconhece a tal validade, concluindo pela licitude de cláusulas de não 
concorrência “com prazo de até cinco anos da alienação de estabelecimento, 
desde que vinculada à proteção do fundo de comércio”13.

Apesar de amplamente reconhecida a validade das cláusulas de não con-
corrência, outras discussões surgiram quanto à sua aplicação, principalmente 
sobre o legítimo interesse para celebração de pactos de não concorrência, sobre 
a necessidade de contraprestações à obrigatoriedade de não concorrer e ao 

10	 BOBBIO, Norberto. Teoria da norma jurídica. 2. ed. Bauru: Edipro, 2003.

11	 FORGIONI, Paula. Contratos empresariais: teoria geral e aplicação. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020.

12	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (3. Turma). Recurso Especial nº 1.203.109/MG. Relator: Min. Marco Aurélio 
Bellizze, 05 de maio de 2015.

13	 BRASIL. Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Súmula nº 05. 09 dez. 2009; BRASIL. Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica. Súmula nº 04. 09 dez. 2009.
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seu teor de cláusula acessória14. Assim, vê-se que, além do vácuo de previsão 
normativa específica sobre as cláusulas de não concorrência, há outras dis-
cussões referentes a essas cláusulas que carecem de regulação pelo legislador, 
principalmente tendo em vista o surgimento das cláusulas de não concorrência 
para além das relações de trespasse, ou de compra e venda de ações15.

No capítulo a seguir, serão destacadas as propostas formuladas pela 
Subcomissão de Direito da Empresa no anteprojeto de reforma do Código 
Civil e, posteriormente, a decisão da Comissão Geral de incorporá-las no 
Projeto de Lei nº 4/2025.

4. As propostas da Subcomissão de Direito da Empresa no 
anteprojeto do Código Civil quanto à cláusula de não concorrência

Dado esse contexto, o Senado Federal determinou, em agosto de 
2023, a composição de uma Comissão de Juristas responsável pela revisão 
e atualização do Código Civil (“Comissão”). Tal Comissão foi subdividida 
em grupos de trabalho, dentre os quais se destaca a Subcomissão de Direito 
Empresarial (Subcomissão)16.

Durante a atuação dos juristas, dois trabalhos foram produzidos: (i) um 
parecer elaborado pelos grupos de trabalho; e (ii) uma versão final que acatava, 
ou não, as sugestões dos grupos – de anteprojeto elaborado pela Comissão, 
além da realização de uma série de audiências públicas para discussões sobre 
a atualização legislativa. O anteprojeto foi submetido pela Comissão em 17 de 
abril de 2024 e resultou no Projeto de Lei nº 4/2025 (PL nº 4/2025), proposto 
pelo Senador Rodrigo Pacheco, em 31 de janeiro de 202517.

Dentre as discussões pautadas pela Comissão para atualização do Código 
Civil, está presente a revisão das disposições normativas referentes à atividade 

14	 AGUILERA, Daniel; BONELLI, Marvio. Cláusulas de não concorrência: enquadramento normativo, potencialidades 
e requisitos de validade. Revista Semestral de Direito Empresarial, UERJ, n. 26, 2007. Disponível em: https://www.e-
publicacoes.uerj.br/rsde/article/view/76058. Acesso em: 11 set. 2025.

15	 Nesse sentido, veja-se, por exemplo, DOMINGUES, Juliana; RIVERA, Amanda; SOUZA, Nayara. O improvável 
encontro do direito trabalhista com o direito antitruste. Revista do IBRAC, n. 2, 2018. Disponível em: https://revista.
ibrac.org.br/index.php/revista/article/view/152. Acesso em: 13 set. 2025; e DOMINGUES, Juliana; RIVERA, Amanda; 
SOUZA, Nayara. 10 anos da Lei 12.529/2011: os avanços no debate que resultaram na incontornável interface entre 
concorrência e trabalho. Revista de Defesa da Concorrência, Brasília, v. 10, n. 1, p. 40-61, 2022. Disponível em: https://
revista.cade.gov.br/index.php/revistadedefesadaconcorrencia/article/view/997. Acesso em: 13 set. 2025. Veja-se também 
RENZETTI, Bruno. Cláusulas de não concorrência no direito concorrencial e trabalhista. Revista do IBRAC, n. 1, 
2022. Disponível em: https://revista.ibrac.org.br/index.php/revista/article/view/18. Acesso em: 11 set. 2025.

16	 SENADO FEDERAL. Instalada comissão de juristas para atualizar o Código Civil. Agência Senado, 04 set. 2023. Disponível 
em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/09/04/instalada-comissao-de-juristas-para-atualizar-o-
codigo-civil. Acesso em: 11 set. 2025.

17	 BAPTISTA, Rodrigo. Novo Código Civil: Senado recebe anteprojeto de juristas e analisará texto. Senado Notícias, 
17 abr. 2024. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/04/17/novo-codigo-civil-senado-
recebe-anteprojeto-de-juristas-e-analisara-o-texto. Acesso em: 11 set. 2025
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empresarial e à atuação dos agentes econômicos. É relevante destacar que a 
função do direito empresarial é a tutela do tráfico mercantil, e não do agente 
econômico em si. O interesse do agente econômico deve então ser protegido 
pelo direito empresarial apenas na medida em que implica no bom funcio-
namento do mercado18. Desse modo, toda e qualquer implementação das 
normas que regulam a atividade econômica devem ter esse motor e racional.

Dentre suas sugestões, a Subcomissão de Direito Empresarial debateu 
a regulamentação da cláusula de não concorrência pelo Código Civil, con-
cluindo pelas seguintes alterações ao art. 1.147 do atual Código Civil:

Redação atual Redação proposta pela Subcomissão de Direito 
Empresarial

Art. 1.147. Não havendo autorização expres-
sa, o alienante do estabelecimento não pode 
fazer concorrência ao adquirente, nos cinco 
anos subsequentes à transferência.
Parágrafo único. No caso de arrendamento 
ou usufruto do estabelecimento, a proibição 
prevista neste artigo persistirá durante o pra-
zo do contrato.

Art. 1.147. O alienante pode atuar livremen-
te no mesmo mercado do estabelecimento 
alienado, salvo se o contrário for acordado 
pelas partes. 
Parágrafo único: REVOGADO

Além dessa alteração, a Subcomissão também sugeriu a criação do Título 
V – Dos Contratos Empresariais para o Código Civil, no qual constariam os 
arts. 1.195-L e 1.195-M, com as seguintes disposições:

Art. 1.195-L. São lícitas em geral as cláusulas de não concorrên-
cia pós-contratual, desde que não violem a ordem econômica 
e sejam razoavelmente limitadas no espaço e no tempo, não 
podendo exceder ao prazo de 5 anos, cabendo ao contrato dispor 
sobre eventual remuneração para a exigibilidade da obrigação 
de não concorrer.

Parágrafo único. A obrigação de não concorrer será exigível 
mesmo que o contrato não disponha acerca de remuneração 
específica para esta obrigação.

Art. 1.195-M. Salvo disposição contratual expressa, os sócios, 
administradores e prepostos podem atuar livremente no mer-
cado tão logo cessado o vínculo com a empresa, desde que não 
violem o sigilo empresarial daqueles a quem estavam ligados.

Parágrafo único. A obrigação de não concorrência é personalís-
sima, não se transmitindo aos herdeiros e sucessores.

Dado o exposto, o trabalho da Subcomissão referente à regulação da 
cláusula de não concorrência pode ser sumarizado em: (i) alterações na pre-
visão atual; (ii) acréscimo da possibilidade de celebração de cláusulas de não 

18	 FORGIONI, op. cit.
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concorrência pós-contratuais; e (iii) acréscimo da possibilidade de celebração 
de cláusulas de não concorrência especificamente por sócios, administradores 
e prepostos. Quanto às alterações na previsão atual, duas principais modifi-
cações podem ser destacadas. A primeira diz respeito à sugestão de que, ao 
contrário da norma imperativa negativa do Código Civil vigente, o art. 1.147 
passe a ser uma norma permissiva, garantindo um direito (e não um dever) 
ao alienante. Já a segunda modificação diz respeito à exclusão do prazo de 
duração previsto no art. 1.147 e seu estabelecimento apenas para as cláusulas 
de não concorrência pós-contratuais, conforme a previsão do art. 1.195-L.

5. A decisão da Comissão Geral sobre as propostas Subcomissão 
de Direito Empresarial no anteprojeto do Código Civil quanto à 
cláusula de não concorrência e sua adoção no PL nº 4/2025

O texto sugerido pela Subcomissão não foi integralmente acatado pela 
Comissão, de modo que o anteprojeto do Código Civil foi submetido com 
as seguintes modificações na redação do art. 1.147:

Redação proposta pela Subcomissão de Direito 
Empresarial Redação proposta pela Comissão

Art. 1.147. O alienante pode atuar livremen-
te no mesmo mercado do estabelecimento 
alienado, salvo se o contrário for acordado 
pelas partes.
Parágrafo único. REVOGADO

Art. 1.147. O alienante pode atuar livremen-
te no mesmo mercado do estabelecimento 
alienado, salvo solução diversa pactuada por 
escrito entre as partes, quanto ao tempo e ao 
espaço de não concorrência.
Parágrafo único. Revogado.

Além disso, a sugestão da Subcomissão de criar o Título V não foi 
acatada pela Comissão, de modo que não consta esse Título no anteprojeto. 
Em razão disso, o art. 1.195-M não foi inserido no texto final do anteprojeto, 
enquanto o art. 1.195-L foi remodelado e acrescentado ao anteprojeto como 
um inciso do primeiro parágrafo do art. 421-C:

Redação proposta pela Subcomissão de Direito 
Empresarial Redação proposta pela Comissão

Art. 1.195-L. São lícitas em geral as cláusulas 
de não concorrência pós-contratual, desde 
que não violem a ordem econômica e sejam 
razoavelmente limitadas no espaço e no tem-
po, não podendo exceder ao prazo de 5 anos, 
cabendo ao contrato dispor sobre eventual 
remuneração para a exigibilidade da obriga-
ção de não concorrer.
Parágrafo único. A obrigação de não concor-
rer será exigível mesmo que o contrato não

Art. 421-C. Os contratos civis e empresariais 
presumem-se paritários e simétricos, se não 
houver elementos concretos que justifiquem 
o afastamento desta presunção, e assim inter-
pretam-se pelas regras deste Código, ressal-
vados os regimes jurídicos previstos em leis 
especiais.
[...]
IV – são lícitas em geral as cláusulas de não 
concorrência pós-contratual, desde que não
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Redação proposta pela Subcomissão de Direito 
Empresarial Redação proposta pela Comissão

disponha acerca de remuneração específica 
para esta obrigação.
Art. 1.195-M. Salvo disposição contratual 
expressa, os sócios, administradores e pre-
postos podem atuar livremente no mercado 
tão logo cessado o vínculo com a empresa, 
desde que não violem o sigilo empresarial 
daqueles a quem estavam ligados.
Parágrafo único. A obrigação de não concor-
rência é personalíssima, não se transmitindo 
aos herdeiros e sucessores.

violem a ordem econômica e sejam coeren-
temente limitadas no espaço e no tempo, por 
razoáveis e fundadas cláusulas contratuais;

Não acatada

Ao remodelar o art. 1.195-L, a Comissão substituiu o termo “razoavel-
mente” por “coerentemente” e desconsiderou a última frase, que dizia “não 
podendo exceder ao prazo de 5 anos, cabendo ao contrato dispor sobre eventual remu-
neração para a exigibilidade da obrigação de não concorrer”. Com isso, a Comissão 
optou por remover o critério de temporalidade anteriormente fixado para as 
cláusulas de não concorrência, deixando a critério das partes contratuais a 
fixação das limitações temporais e espaciais.

Apesar disso, a Comissão optou por manter a principal sugestão da Sub-
comissão: a conversão do art. 1.147 de norma imperativa negativa em norma 
permissiva, de modo a conferir, ao alienante, o direito de atuar no mesmo 
mercado do estabelecimento alienado, desde que não vedado contratualmente. 
Igualmente, a Comissão mantém a sugestão da Subcomissão de legislar espe-
cificamente sobre as cláusulas de não concorrência. Ao final, as alterações no 
art. 1.147 e no art. 421 propostos pela Comissão foram integralmente adotadas 
no PL nº 4/2025, que prevê as alterações no Código Civil vigente. Portanto, 
são essas as disposições que, caso o PL nº 4/2025 venha a ser aprovado como 
está, irão regular a matéria das cláusulas de não concorrência.

6. Análise preliminar da reforma proposta no anteprojeto de Código 
Civil e incluída no PL nº 4/2025 sobre a cláusula de não concorrência

A primeira alteração no texto do PL nº 4/2025 referente à cláusula de 
não concorrência é a remoção do limite temporal de cinco anos. Atualmente, o 
prazo de cinco anos previsto no art. 1.147 do Código Civil vigente é utilizado 
como parâmetro geral para análise de cláusulas de não concorrência, mesmo 
que o artigo em questão fale especificamente sobre alienação de estabeleci-
mentos19. Além disso, também é esse o prazo que o CADE entende como 

19	 BARATA, Rodrigo; RAUPP, Daniel. As cláusulas de não competição nos contratos empresariais de longa duração. 
Revista Brasileira de Direito Empresarial, v. 4, n. 2, 2018. Disponível em: https://www.indexlaw.org/index.php/
direitoempresarial/article/view/4695. Acesso em: 11 set. 2025.
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razoável para as cláusulas que analisa e aprova ao analisar operações societá-
rias20. A alteração legislativa proposta no PL nº 4/2025 põe em perspectiva a 
necessidade de compreender os interesses que são discutidos no momento de 
fixação dos limites e desenhos da cláusula de não concorrência. Isso, porque 
a limitação temporal destaca os interesses proporcionalmente inversos das 
partes envolvidas na negociação da cláusula de não concorrência.

Inserido nessa lógica empresarial, o agente econômico que celebra uma 
cláusula de não concorrência busca a garantia de que terá a chance de con-
quistar tal parcela de mercado por meio do investimento que está realizando, 
ou seja, o adquirente de um estabelecimento busca a garantia de que terá a 
chance de conquistar a clientela do estabelecimento que adquiriu e trazer 
para si esse público consumidor. Do mesmo modo, aquele que investe no 
capital social de determinada sociedade busca a garantia de que poderá obter 
o lucro e conquistar novos mercados a partir da atuação desse investimento.

Ocorre que, para esses investidores, o vendedor – seja do estabelecimen-
to, seja das ações – representa uma verdadeira ameaça, visto que, por já atuar 
no mercado, esse vendedor terá maior expertise para conquistar a clientela, caso 
decida continuar atuando no mercado21. É por essa razão que o comprador 
se interessa pela cláusula de não concorrência, a garantia de que o vendedor 
não irá prejudicar a sua conquista da clientela22.

É interessante perceber que esse racional não é ideia nova. Em 1946, 
Carvalho de Mendonça já lecionava que “ao vendedor não é lícito, sem auto-
rização do comprador, fundar estabelecimento em que lhe possa retirar toda 
ou parte da clientela. Essa turbação por parte do vendedor importaria privar 
o comprador, no todo ou em parte, da coisa vendida”23. Logo, quanto maior 
o tempo que o vendedor se manter afastado do mercado, mais favorável será 
para o comprador, que terá a garantia de conquista da clientela sem a inter-
ferência do vendedor.

20	 Nesse sentido, veja-se, por exemplo: Atos de Concentração nº 08700.003439/2022-36 (Requerentes: Hapvida 
Assitência Médica S.A. e Grupo Smile); nº 08700.005544/2021-15 (Requerentes: Hospital Esperança Ltda. e Hospital 
Aeroporto Ltda.); nº 08700.002631/2019-04 (Requerentes: Czarnikow Brasil Ltda., Vale do Tijuco Açúcar e Álcool 
S.A. e Canápolis Açúcar e Etanol S.A.); e nº 08700.012600/2015-20 (Requerentes: Diba SP Participações S.A. e 
Hortigil Hortifruti S.A.).

21	 Nesse sentido, veja-se, por exemplo: DA ROCHA, Dinir; NUNES, Marcelo. Term sheet e contrato de compra 
e venda de ações ou quotas. In: ROCHA, Dinir Salvador Rios da; QUATTRINI, Larissa Teixeira (coord.). Direito 
societário: fusões, aquisições, reorganizações societárias e due diligence. São Paulo: Saraiva, 2012.

22	 Nesse sentido, veja-se, por exemplo, a lição de Marcelo Féres: “A obrigação de não-concorrência se apresenta como 
um mecanismo idôneo a mitigar os efeitos da desarticulação da freguesia pessoal no trepasse de estabelecimento, 
cujo aviamento seja subjetivo. Neste caso, a estipulação de não-concorrência se faz mesmo imprescindível, pois, 
embora não garanta a preservação da clientela, constitui uma necessária cautela quanto à sua possível perda” FERES, 
Marcelo. Estabelecimento empresarial: trespasse e efeitos obrigacionais. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 39.

23	 DE MENDONÇA, J. X. Carvalho. Tratado de direito comercial brasileiro. 4. ed. Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1946. v. 
1. p. 169.
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Já para o vendedor, o interesse é diretamente oposto, afinal, quanto maior 
o prazo que ele se mantiver afastado do mercado, mais difícil será para recon-
quistar sua clientela caso deseje continuar atuando nele com outro empreen-
dimento, ou outra sociedade, por exemplo. Ainda, é importante destacar que a 
atual leitura das cláusulas de não concorrência apresenta bastante rigor quanto 
à atuação do vendedor durante o limite temporal estabelecido contratualmente. 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), por exemplo, já 
concluiu em duas oportunidades pela violação de cláusula de não concorrên-
cia por meio de pessoa interposta. Em uma primeira oportunidade, o TJSP 
reconheceu que o vendedor de quotas de determinada sociedade teria violado 
a cláusula de não concorrência ao passar a integrar o quadro societário de em-
presa que explorava objeto social semelhante no mesmo município24. Em um 
segundo caso, o TJSP reconheceu a violação à cláusula de não concorrência 
pelo vendedor de um estabelecimento empresarial que, antes do prazo de 
cinco anos, abriu um estabelecimento concorrente em nome da filha25. Nesse 
contexto, Luciana Martorano destaca a configuração de violação à cláusula 
de não concorrência quando o vendedor está agindo em nome de pessoa in-
terposta, seja ela física ou jurídica. Como exemplos, Luciana Martorano cita 
a atuação por intermédio de: (i) “terceiros indivíduos, incluindo, mas não se 
limitando a parentes; e (ii) outras sociedades empresárias nas quais detenha 
participação societária”26.

Nesse contexto, vê-se que os interesses diretamente opostos do compra-
dor/adquirente aos do vendedor/alienante encontram um conflito justamente 
na delimitação do limite temporal da cláusula de não concorrência. Isso, 
porque, enquanto o comprador/adquirente busca ter o maior prazo possível 
para conquistar a clientela, o vendedor/alienante busca retornar com brevidade 
para sua atuação no mercado.

É preciso reconhecer que o prazo de cinco anos não é uma regra para 
todos os mercados e nem para todas as negociações. Há casos da jurisprudência 
recente em que foram analisadas, por exemplo, cláusulas de um27 e três28 anos. 

24	 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça (2. Câmara Reservada de Direito Empresarial). Agravo de Instrumento nº 0027088-
96.2012.8.26.0000. Relator: Des. Ricardo Negrão, 07 de agosto de 2012. Publicação 09 ago. 2012.

25	 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça (1. Câmara Reservada de Direito Empresarial). Apelação Cível nº 0007726-
76.2010.8.26.0001. Relator: Desa. Maia da Cunha, 11 de dezembro de 2012. Publicação 11 dez. 2012.

26	 MARTORANO, Luciana. Obrigação de não concorrência nos contratos empresariais: do trespasse de estabelecimento aos contratos 
associativos. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013. 
p. 141.

27	 GOIÁS. Tribunal de Justiça (3. Câmara Cível). Apelação Cível nº 0316577-51.2016.8.09.0051. Relator: Des. Anderson 
Máximo de Holanda, 28 de abril de 2021. Publicação 28 abr. 2021.

28	 DISTRITO FEDERAL. Tribunal de Justiça (7. Turma Cível). Apelação Cível nº 0704260-12.2020.8.07.0001. Relator: 
Des. Gislene Pinheiro, 01 de junho de 2022. Publicação 06 jun. 2022.
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Por outro lado, um precedente recente chama atenção para outro cenário. Em 
novembro de 2022, o TJSP reconheceu a validade de uma cláusula de não 
concorrência que possuía a duração de dez anos. A cláusula em questão estava 
inserida em um Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Quotas 
de Capital e Outras Avenças, referente à venda de quotas de uma empresa de 
tecnologia, por meio da qual os sócios cedentes se comprometiam a abster-se 
de atuar no mercado pelo prazo de dez anos29.

Ou seja, considerando a experiência da jurisprudência recente, vê-se 
que a negociação das cláusulas de não concorrência ocorre de formas diversas, 
a depender do poder de barganha de cada parte, com a possibilidade de fazer 
valer o seu interesse em maior ou menor grau. Desse modo, o PL nº 4/2025 
confere-se maior adaptabilidade às partes para negociarem as cláusulas con-
forme o desenvolvimento dos seus negócios e, principalmente, conforme as 
particularidades de cada mercado, inclusive com a remoção do limite temporal 
previamente estabelecido.

Conclusão
A revisão do Código Civil vigente, em andamento no Senado Federal, 

representa uma oportunidade importante para a modernização da l regu-
lamentação das cláusulas de não concorrência. A proposta da Comissão de 
Juristas sobre a cláusula de não concorrência, que foi integralmente inserida 
no PL nº 4/2025, busca atualizar e adequar o texto legal às novas realidades 
econômicas e sociais, refletindo a necessidade de harmonizar os interesses dos 
agentes econômicos com a proteção da concorrência e do mercado.

Após a tramitação de todo o trabalho da Comissão e da Subcomissão, 
as discussões sobre a reforma da cláusula de não concorrência resultaram no 
seguinte:

Código Civil em vigor Proposta da  
Subcomissão Proposta da Comissão Projeto de Reforma

(PL nº 4/2025)
Art. 1.147. Não ha-
vendo autorização 
expressa, o alienante 
do estabelecimento 
não pode fazer con-
corrência ao adqui-
rente, nos cinco anos 
subsequentes à trans-
ferência.

Art. 1.147. O alie-
nante pode atuar li-
vremente no mesmo 
mercado do estabele-
cimento alienado, sal-
vo se o contrário for 
acordado pelas partes. 
Parágrafo único. Re-
vogado

Art. 1.147. O alie-
nante pode atuar li-
vremente no mesmo 
mercado do estabe-
lecimento alienado, 
salvo solução diversa 
pactuada por escrito 
entre as partes, quan-
to ao tempo e ao es-

Art. 1.147. O alie-
nante pode atuar li-
vremente no mesmo 
mercado do estabe-
lecimento alienado, 
salvo solução diversa 
pactuada por escrito 
entre as partes, quan-
to ao tempo e ao es-

29	 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça (1. Câmara Reservada de Direito Empresarial). Apelação Cível nº 0034036-
35.2018.8.26.0100. Relator: Des. Azuma Nishi, 09 de novembro de 2022. Publicação 16 nov. 2022.
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Código Civil em vigor Proposta da  
Subcomissão Proposta da Comissão Projeto de Reforma

(PL nº 4/2025)
Parágrafo único. No 
caso de arrendamento 
ou usufruto do esta-
belecimento, a proibi-
ção prevista neste arti-
go persistirá durante o 
prazo do contrato.

paço de não concor-
rência.
Parágrafo único. Re-
vogado

paço de não concor-
rência.
Parágrafo único. Re-
vogado

Art. 1.195-L. São 
lícitas em geral as 
cláusulas de não con-
corrência pós-con-
tratual, desde que 
não violem a ordem 
econômica e sejam 
razoavelmente limi-
tadas no espaço e no 
tempo, não podendo 
exceder ao prazo de 
5 anos, cabendo ao 
contrato dispor sobre 
eventual remunera-
ção para a exigibili-
dade da obrigação de 
não concorrer.
Parágrafo único. A 
obrigação de não 
concorrer será exi-
gível mesmo que o 
contrato não dispo-
nha acerca de remu-
neração específica 
para esta obrigação.
Art. 1.195-M. Salvo 
disposição contratual 
expressa, os sócios, 
administradores e 
prepostos podem 
atuar livremente no 
mercado tão logo ces-
sado o vínculo com a 
empresa, desde que 
não violem o sigilo 
empresarial daqueles 
a quem estavam li-
gados.
Parágrafo único. A 
obrigação de não 
concorrência é per-
sonalíssima, não se 
transmitindo aos her-
deiros e sucessores.

Art. 421-C. [...]
IV – são lícitas em 
geral as cláusulas de 
não concorrência 
pós-contratual, des-
de que não violem a 
ordem econômica e 
sejam coerentemente 
limitadas no espaço e 
no tempo, por razoá-
veis e fundadas cláu-
sulas contratuais;

Art. 421-C. [...]
IV – são lícitas em 
geral as cláusulas de 
não concorrência 
pós-contratual, des-
de que não violem a 
ordem econômica e 
sejam coerentemente 
limitadas no espaço e 
no tempo, por razoá-
veis e fundadas cláu-
sulas contratuais;
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A conversão do art. 1.147, que passa de uma norma imperativa negativa 
para uma norma permissiva, é uma mudança significativa que oferece maior 
flexibilidade para as partes envolvidas nas negociações de alienação de esta-
belecimentos. Ademais, a remoção do limite temporal de cinco anos para as 
cláusulas de não concorrência pode gerar tanto oportunidades quanto desafios. 
Por um lado, a ausência de um prazo fixo permite que as partes ajustem os 
termos da cláusula conforme as especificidades de cada transação e mercado. 
Essa flexibilidade pode favorecer negociações mais justas e adequadas às parti-
cularidades de cada caso. Não obstante, a ausência de um parâmetro temporal 
pode levar a negociações mais complexas e potencialmente desequilibradas, 
especialmente em contextos onde uma das partes possui maior poder de 
barganha, que passam a ser pressupostas, a partir da paridade e simetria dos 
contratos empresariais.

A análise da versão final dos artigos propostos e sua compatibilidade 
com a jurisprudência e doutrina nacional será crucial para determinar se essas 
mudanças efetivamente contribuem para a modernização e equilíbrio das 
relações comerciais no Brasil.
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